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RESUMO: 
Considerando que os Princípios de Yogyakarta compõem um rol de diretrizes para implantação de 
políticas públicas em prol da população LGBT+, bem como tendo em vista ser o Brasil um de seus 
signatários, tendo como objetivo geral da investigação, buscou-se identificar em que medida os 
votos dos Ministros do STF, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 
26 e Mandado de Injunção nº 4.733, que enquadrou a homotransfobia no crime de racismo, 
reconhecem e dão efetividade aos mandamentos advindos destes princípios traçando-se um 
histórico das conquistas neste campo ao longo dos anos. A metodologia adotada nesta 
investigação foi a dialética, abordando contextos jurídicos e sociais, evidenciando o 
questionamento, adotando-se a pesquisa bibliográfica e documental de modo a permitir uma ampla 
cobertura dos fenômenos. Com isso, pode-se concluir que o documento elaborado em Yogyakarta 
constitui importante papel na efetivação de direitos de minorias LGBT+ em todos os continentes, 
de modo que, no Brasil, exerceu influência direta nas decisões que criminalizaram a homotransfobia 
no país, fazendo uma releitura dos tratados e convenções internacionais sobre o tema e 
promovendo a ascensão da população LGBT+ ao rol de titulares de direitos humanos. 
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